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Tal Enunciado menciona:
“A garantia de emprego à gestante não autoriza a reintogração, as­

segurando-lho apenas o direito a salários e vantagens correspondentes 
ao período e seus reflexos."
A afirmação de que a garantia de emprego não autoriza a reintegração, 6 

incoerente, mormente após a atual Constituição Federal, estando a merecer re­
paros, pois tem gerado interpretações em desacordo com os princípios doutriná­
rios do direito obreiro.

Sabido que a viga mestra do contrato do trabalho é sua continuidade, 6  

o princípio de que é feito para durar. Sabido também que a estabilidade, pela 
própria definição do art. 492 consolidado, é a garantia de emprego, é a perma­
nência na Empresa. Tanto assim que, após o surgimento do Regime do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, as categorias profissionais têm-se empenha­
do em obter normas coletivas que garantam a ostabilidado provisória para várias 
situações, como do acidentado, do alistado para o serviço militar, otc., sempre 
com o objetivo de Impedir dispensas abusivas que podem ocorrer nessas ocasiões.

Por outro lado, não há como se deferir, nos casos de estabilidade (provi­
sória ou não), apenas a pretensão a salários e consequentes. Pretensão formula­
da nesse sentido é inepta (art. 295, § único, III, do CPC) pois a estabilidade ga­
rante o emprego, sendo os salários mera conseqüência, visto que não existem 
salários sem emprego. Pode existir salário sem prestação de serviços (nas inter­
rupções legais) mas não salários sem emprego.

Data venla a redação incongruente do Enunciado vem refletida nas dispo­
sições legais em que foi embasada sua concepção. São ditados como referên­
cias os arts. 8?, da CLT e 638, § único, do CPC, entendendo-se que esto último 
seria aplicável pelo princípio analógico contido no art. 8?, da CU.

Sucede que o art 638, do CPC diz o seguinte:
"Nas obrigações de fazer, quando for convencionado que o devedor 

a faça pessoalmente, o credor poderá requerer ao Juiz que lhe assine pra­
zo para cumprl-la."

Salienta o parágrafo único:
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"Havendo rocusa ou mora do devedor, a obrigação pessoal do do- 
vedor convertor-so-â om perdas e danos, aplicando-se outrossim o dispos­
to no art. 633."

Esta última norma estaboloco:
"Se, no prazo fixado, o devedor não satisfizer a obrigação, é lícito 

ao credor, nos próprios autos do processo, requerer que ela soja executa­
da ã custa do dovodor, ou haver perdas e danos; caso em que ela se con­
verte om indenização" (grifamos).
Verlfica-so, portanto, quo os dispositivos legais que são citados como em- 

basadoros do Enunciado, são absolutamonte coerentes mas elo (o Enunciado), 
conformo depreendemos do sua redação, negou validade aos artigos nos quais 
se apóia.

De fato, sendo a estabilidade garantia de emprego, correta a posição, no 
sentido do determinar a reintegração da gostante, quando configurada a dispen­
sa obstativa o, caso não satisfeita pela Empresa essa obrigação de fazer, trans- 
formá-la om Indenização, ordonando o pagamento dos salários o domais direi­
tos ou vantagens de todo o período ostabilitário, além das verbas resilitórias.

Tal entendimento refleto o sistema consolidado, conforme art. 492, citado, 
o principalmonto art. 496, da CLT, monclonando este que a reintegração apenas 
sorá substituída pela indenização, desde lodo, quando entender o Colegiado 
que seria ela desaconselhávol. Portanto, a regra 6 a reintegração.

No entonto, ao afirmar o Enunciado que a garantia de emprego não auto­
riza a reintegração, entra em dissonância com o próprio art. 638, § único, do 
CPC, por ele apontado, bem como com toda a sistemática do estatuto consolida­
do, obsorvada para os casos de estabilidade.

Se a estabilidade provisória da gostante não autoriza a reintegração, de 
se concluir que também não a autorizam as estabilidades dos dirigentes sindi­
cais e dos cipeiros. Qual a diferença?

Tal Enunciado, além do inconstitucional, configura capitis dimlnutlo da pró­
pria gestante, bom como norma prejudicial a colidir com o direito de reintegra­
ção que ó mais benéfico.

A gestante não podo sor considerada como a merecer indenização simples­
mente por estar gerando filho. O espírito da norma ostabilitária não ó esse. O 
empregado (homem ou mulher, sem distinção do sexo, art. 5?, I, da CF), nos ca­
sos de estabilidade (pormanonte ou provisória), tom direito à reintegração no 
emprego. No caso espocífico da gestante, o espírito da norma é garantir à mu­
lher grávida uma gestação tranquila, afastando o temor de uma disponsa arbitrá­
ria, que lhe tiraria as condiçõos de sou próprio sustento, em prejuízo da forma­
ção da criança.

A intenção não foi discriminar a mulhor gestante mas sim garantir-lhe a 
reintegração no emprego, que é a obrigação de fazer decorrente de qualquer 
estabilidade.
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